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DISPENSA

ELETRÔNICA
0004/2023

CONTRATANTE (UASG)
irDEPÓSITO DE SUPRIMENTO (160072)

OBJETO
'V

Serviço de reforma geral de 5 portões, com medidas: 2,00 metros de altura x 3,00
largura incluindo: desmontagem, desempeno, retirada dos amassados, raspagem
das soldas, troca de 20 roldanas, revisão gerai e recuperação do sistema elétrico
dos motores, referente a abertura e fechamento dos portões, montagem e teste de
funcionamento, 2 con|roles remotos, 1 tampa com chave, 3 conjunto de engrenagem
motor DZ e kit motor deslizante.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 15.457,66

I

PERÍODO DE PROPOSTAS
De 17/05/2023 às 81^
Até 22/05/2023 às 8h

PERÍODO DE LANCES
De 22/05/2023 às 8h

Até 22/05/2023 às I4ht»-

||

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM»•

Baixe o APP Compra$.sov.br
G apresente sua proposta!
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MINISTÉRIO DA DESESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

1I*RM

11° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
CMP

I

Parte requisitórín N° 05

64456.002052/2023-40

Brasilia-DF, 06 de abril de 2023

Do: Chefe da Seção de Suprimento Classe I

Ao: Senhor Fiscal Administrativo j
Assunto: Contratação de seniço com fornecimento do naieríal

AncMi: .lustitlraliva, justiíicativa da dispcnsa,DFD, tet mo de aprovação, mapa comparativo, extratos

I, I
I

Nos lermos do Aitigo 13 das Instruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do Exército (IG 12-02), aprovadas pela Portaria Ministerial n^SOS, de 24 de
inaío üc 1995. solicito-vos providenciasjunto ao Ordenad )r de Despesas no sentido de aprovar a aquisição do serviço abaixo especificado.

I

a. Descrição do material e idenlificação da empresa:
A SER DEFINIDO POR COTAÇÃO ELETRÔNICA

i., L : PREÇO - '•

Média de preço ' TOTAL'
ESPÉCmCAÇAO i ODANToip

Serviço de reforma geral de E Portões, com medidas: 2,00 M Alt. X 3,00M larg., incluindo:
desmontagem jleserrpeno, retirlada dos amassados, raspagem das soldas, troca de 20 roldanas,

revisão geral e recuperação do síàtema elétrico dos motores, referente a abertura e fechamento dos
portões, montagem e teste de fundonamento, 2 controles remotos, 1 tcunpa com chave, 3 conjunto de

; enqreniiqem motor DZ e i Kit motor deslizante.
T  TOTAL DO FORNECEDOR

R$ 15.457,66 R$ 15.457,6611

RS 15.457,66

TOTAL DA REQUISIÇÃO RS 15.457,66

GILTON GOMES RIBEIRO - CAP

Chcfeyj^eção de Suprimento Ciasse I

Encaminho ao Despacho do Ordenador de Despesas em: /  /20 .

LEONARDO FR^ASfeE ̂MEIDA - MAJ
Fisom Administrativo

t* DESPACHO DO OD:

k

I. I. Autorizo a contratação de serviço com fornecimento c material anterionnente especificados por meio da modalidade de Dispensa eletrônica.
I

I

2.2. Autorizo 0 setor dc aquisições adotaras providêncías ç abíveís para a autuação do processo segundo as normas em vigor..

3. Para fins do Art 38 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 empregar os recursos da 20 NC ^ PTRES n” Natureza da Despesa dallG 160072,

4. Publique-se.

ANDl

I

h

.\
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MINISTÉRIO DA DEFESA
I  EXÉRCITO BRASILEIRO

11" DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
I  (Estb Reg Subs/11“ RM 1961)

(DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS)
AVENIDÁ DUQUE DE CAXIAS S/N° - SETOR MILITAR URBANO
- BRASILIA-DF - CEP: 70.630-000 - FONE/FAX: (61) 3415-7553

JUSTIFICATIVA

O I r Depósito de Suprimento, com sede na Av. Duque de Caxias s/n° - Setor
Militar Urbano, Brasília-DF, representado por seu Ordenador de Despesas, o Sr
ANDRÉ LUIS FRIGATO -Ten Cel, por intermédio da Seção de Aquisições, Licitações
e Contratos desta Unidade Gestora, necessita contratação de serviço com fornecimento
de material para minutenção dos portões do Classe I.

»>■

O 11°D Sup é uma Organização Militar Logística do Exército Brasileiro, cuja
missão é adquirir,! receber, armazenar, controlar,, lotear e distribuir suprimentos, nas
classes I (gênero^ alimentícios), II (fardamentos), III (óleos e lubrificantes), V
(armamentos), VIII
classes, para todas 'k

(medicamentos) e IX (motomecanização) e, eventualmente outras
s Organizações Militares do Comando Militar do Planalto.

Justifica-se ajpresente contratação do serviço'de manutenção corretiva dos portões
fornecimento de insumos, tendo em vista o mal funcionamento e o defeitos deincluindo

peças pelo desgaste natural.
Dessa forma,' os referidos serviços visam restabelecer as condições de uso, bem

como a preservação do Patrimônio Público.

Brasília-DF, 06 de abril de 2023.

GILTON JOS^íGOMES RIBEIRO - CAP
Chefe da íção de Suprimento Classe I

i-

Aprovo:

’ <

líDHELÍlSFHGi^-TC '
Desp isas ^11° D SupOrden:

I

Úii
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITOBRASILEIRO

11® RM

ir DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRegSubs/11® RM 1961)

“DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS

CMP

if-

n

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA ELETRÔNICA
I

Justifico que £ administração optou pela Dispensa eletrônica, tendo em vista não ser
encontrado pregõe^ eletrônicos vigentes. Foi utilizado a pesquisa de preço referente ao
Inciso IV do Alt. '5® da Instrução Normativa n° 65/2021 de 7 de julho de 2021 pois a
contratação de ser\ iço com fornecimento de peças não foi encontrado nos Incisos I e II
da Instrução Normativa supracitada.

Justifica-se á presente contratação de serviço de manutenção corretiva dos portões
incluindo fornecimento de insumos, tendo em vista  o mal funcionamento e o defeitos de
peças pelo desgaste natural.

Dessa Form'ii, os referidos serviços visam restabelecer as condições de uso, bem
como a preservação do Patrimônio Público.

Quartel em Brasília - DF, 06 de abril de 2023.

k.

GBLTON JOS^OMES RIBEIRO - CAP
Chefe da Sd^o de Suprimento Classe I

LLEONARDO FREIT

i  Fiscal AÜministi^ativo
,MEn)A-MAJ

»•

f-

iRÉL ATO/AEN CEL

Qrdenador ^pesas do/l 1® Dra^sito de Suprimento



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITOBRASILEIRO
CMP

11” DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(EstbRegSubs/ir RM 1961)

DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS

irRM

►

Brasília, 06 de abril de 2023.
DFD PCA n" 05-CLI/Fisc Adm/Subchefia

Do Chefe da Seção de Suprimento do Classe I

Ao Senhor Fiscal Administrativo

Assunto: Contratação de serviço com
fornecimento de material

3CUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDAD

1. Identificação do Demandante:

Órgão: 11° Depósitc de Suprimento
[Setor Requisitante (Unidade/Seção): Classe 1-11° Depósito de Suprimento - 160072
Responsável pela Demanda: Gilton José Gomes Ribeiro - CAP Identidade Mil:043.517.554-2

E-maíl: lldsup.cll@gmail.com Telefone: (61)2035-2811

Nos termos do contido no art.l3 das IG 12r02 (Portaria Ministerial n° 305, de 24 de
maio de 1995), e do art. 21 da Instrução Normativa n° 5- MPDG/MP, de 25 de maio de 2017,
solicito-vos providencias junto ao Ordenador de Despesas no sentido de aprovar a contratação
dos serviços abaixo especificados:

h-

2. Identificação do Serviço:

Centro
Media
Valor

Ord Especificação Qtde Preg Item IIG Valor Total de
Custo

Serviço de reforma geral dos portões,
com medida; 2: 00 M Alt X 3,00M

Larg., incluindo; desmontagem,
desempeno, retirada dos amassados,

raspagem das soldas, troca de roldana,
revisão geral e recuperação do sistema

elétrico do motores, referente a
abertura e fechamento dos portões,

montagem e tesie de funcionamento.

01 R$15.457,661 R$15.457,66

Total R$15.457,66?■/

Página 1



3. Justificativa da,necessidade da contratação de serviço:

Justifica-se a presente contratação do serviço de manutenção corretiva dos portões
incluindo fornecimento de insumos, tendo em vista  o mal funcionamento e o defeitos de peças
pelo desgaste natural. Conforme o previsto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos N®
14.133, de 1 de abri de 2021.
4. Justificativa do serviço:

Jo serviço visam restabelecer as condições de uso, bem como a preservaçãoA justificativa
do patrimônio Público.

5. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços:

Exercício de 2023

6. Indicação dos nÜembros da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela
fiscalização: |

Nome: ícaro Mesquita Silva - CbNome: Gilton José Gomes Ribeiro - CAP

Idt Mil: 043.517.554-2 IdtMil: 111.668.837-3
I

I

GILTON J<

Chefe dá

^ GOMES RIBEIRO - CAP
seção de Suprimento Classe I

7 - Despacho do Si
Favorável: (,
Data: /

nhor Fiscal Administrativo:

) Sim ( ) Não
/

LEONARDO FREITAS DE ALMEIDA - MAJ

Fiscal Administrativo

8 - Despacho do OD:

- Autorizl do: ( ) Sim ( ) Não

- Publicar a designação da Equipe de Planejamento da Contratação no Boletim
interno do I r Depósito de Suprimento: ( ) Sim ( )Não

I

Data: /  I /

I

I

ANDRÉ LUÍS FRIGATO - TEN CEL

Ordenador de Despesas do 11® D Sup

bn

Página 2



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

11” DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
(Estb Reg Subs/11“ RM 1961)

(DEPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS)
kVENIDA DUQUE DE CAXIAS S/N° - SETOR

MILITAR URBANO - BRASÍLIA-DF - CEP: 70.630-000
FONE/FAX: (61) 2035-2804

►

TERÁIO DE APROVAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA

DISPENSA ELETRÔNICA Nr 05/2023
PROCESSO (NUP): 64456.002052/2023-40
OBJETO:

Aprovo 0 presente j processo de dispensa eletrônica, para a contratação de serviço dos
portões com fornecimento de material, tendo em vista que os referidos serviços visam
restabelecer as condições de uso, bem como a preservação do Patrimônio Público.
Conforme o Art. 12', VIII, da Lei 14.133/21 c/c art. 5®, VIII e §2”, da IN n° 67/2021, com base
nos elementos técnicos da necessidade da contratação da Justificativa da Licitação, do
Estudo Técnicos Prpliminar, da Definição dos Métodos de contratação e da Estratégia
de Suprimento. E, para constar, lavrei o presente termo.

Brasília-DF, 06 de abril de 2023.
u-
K

GILTON JO&
Chefe da sá

^GOMES RIBEIRO - CAP
íao de Suprimento Classe I

LEONARDO FREITAS DE ALMEIDA-MAJ
Fiscal Administrativo

ANDRÉ LUÍS FRIGATO - TEN CEL
Ordenador de Despesas do 11® D Sup

I

V
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

H° DEPÓSITO DE SUPRIMENTO

(Estb Reg Subs /11* RM /1961)

REUVTÓRIO DE PESQUISA DE PREQOS

O presente relatório foi resultado da pesquisa dc preços ababco discriminada em cumprimento ao determinado na Lei n* 14.133. no seu Alt. 15. § I*, na Dec n' 10.024/02, no seu
Art. 3*. Inciso XI. "a*. “2", Decreto n“ 9488/18| ainda, no Decreto n’ 3.555/00, no seu ArL 8®, Inciso II, em conformidade ainda com as Instruções Normativas n* 65/2021, da
Secretaria E^ecial de Desburocratizaçâo. Gestáo e Go\ emo Digital/Secretaria de Gestão.

I

1
I. OBJETO DA PESQUISA: Serviço com fornecimento de material

II. PERÍODO: 15 a31 de março de 2023

III. METODOLOGIAAPLICADA; O valor (^referencia para 0 presente processo de aquíação foi oferido pormeiode(X) MEDIADOS PREÇOS () MEDIANA DOS
PREÇOS ou () MENOR PREÇO obtidos dentrtj da amostra pesquisada.

r*'

IV. FONTE DE DADOS

RAZ,\0 SOCIAL REALMAK SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI - EPP

CNPJ 03.496J3S/0001-74

I

I

RAZAO SOCIAL RVA COMERCIO E SERVIÇOS DE CONTRUCOES EIRELI
2

CNPJ 20.936.189/0001-36

RAZAO SOCUL 3R COMERCIO E SERVIÇOS DE MAQUINAS LTDA
3

CNPJ 20.838.277/0001-03

V. MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS:

•; 1
‘1

VAIjORMÈDIÓ
j;.' ;j(R$)_,descriçAó ’ .*'NrOit!em, ÜND/MED QTD ■VALOR 1 VALOR;2 VALOR3 VALOR TOTAL

Ser>iço de reforma geral de 5 Portões, com medidas:
1,00 M Alt. X 3,00M laig., incleindo: desmontagem,
desempeno, retirada dos ama^dos, raspagem das

soldas, troca de 20 roldanas, rojlsão geral e recupe
ração do sistema elétrico dosmotores. referente a

dos ponóés,
dc funcionamento, 2 controle remotos, I tampa

c<nn chave, 3 conjunto de engrenagem motor DZ e
I Kit motor desllmie.

abertura e fechamento montagem e teste
SV R$13.973,00 R$15.600,00 R$16.8001 R$15.457,66 R$15.457.66

I

iW
VALOR TOTAL R$15.457,66P-

N-

VI. ANÁLISE D.A PESQUISA: O objetivo da pi squisa foi estimar o valor da aquisição. Assim, foipriorizada apesquisapelo painel de preços. Os itens que não foram
cnconirados naquele meio de pesquisa de mcrcadi foram buscados em empresas da região e, ainda, em endereços de fornecedores especializados no fomecimento dos itens pela
internet. j
A pre.^sente coleta dos preços foi realizada no () Pi linel de Preços () conforme contratos com Órgãos da Administração Pública () pesquisa publicada em mtdia especializada,
(X) pesquisa com os fornecedores localizadas no DF c arredores, () SAG
As variares de preços constatadas referem-se ao^ jerfodo em que foi realizada a coleta, portanto, os preços atualmente praticados podem ser diferentes e estão sujeitos à
alteração conforme a data da compra, inclusive p<7 ocasião de descontos especiais, ofertas e promoções. Além disso, lojas da mesma rede podem praticar preços diferenciados
dc acordo com a política dc regulação de preços d; livre concorrência.

IVII. ANEXOS: A documentação que compOcap squisa de preços, segue em anexo a este relatório.
I

Brasília-DF, 06 de ajml de 2023

CILTON J( ÍOMES RIBEIRO - CAP

Chefe Seção de Suprimento Classe I

I



Qd. SAAN, Quadra 3, 65, parte A,
Zona Industrial

Brasília • DF CEP: 70.632400SiRealmak
Serviços e Comércio EIREU - EPP (61)3234 0137

CNPJ: 03.498.33B/0001-74

CF/DF: 07.328.295/001.57

Brasília DF, 13 de Março de 2023

AO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRÒ
ir DSUP

PROPOSTA DE PREÇOS

VALOR

UNITÁRIO
DISCRIMINAÇÃO QTD VALOR TOTALITEM UND

Serviço de reforma geral dos portões , com medidas: 2,00 M Alt. x 3,00M larg., incluindo:
desmontagem, desempeno, retirada dos amassados ,raspagem das soldas, troca de
roldanas,, revisão geral e recuperação do sistema elétrico do motores, referente a abertura
e fechamento dos portões, montagem e teste de funcionamento.

1

R$ 75,00 R$ 150,002Controle remoto1.1

R$ 180,00 R$ 3.600,0020Roldanas metálicas1.2

Tampa com Chav|e
Conjunto de engrenagem motor DZ

Kit do motor Deslizante

R$ 93,00 R$ 93,0011.3
SV

R$ 110,00 R$ 330,0031.4

R$ 800,00 R$ 800,0011.5

R$ 450,00 R$ 9.000,0020Mão de Obra1.6

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 13.973,00

Valor total da proposta R$ 13.973,00 (treze mil, novecentos e setenta e três reais)

Validade da proposta: 60 (sessenta dias)
Prazo de entrega: 30 (trinta) dias.
Pagamento: Usual do Órgão

Bezerra

t



RVA Comércio e Serviços de Construção Eireli
CNPJ: 20.936.189/0001-36 I.E: 07.693.176/001-19

Vicente Pires - Rua 12, Chácara 152/1, Lote 36 — Sala 1

CEP: 72007-655

TELEFONE: (61)3032-5530
E-MAIL: supervisorI@gruporva.com.br

Agencia: 011 Conta Corrente: 033723-9 Banco de Brasília
Agencia: 3478-9 Conta Corrente: 1.50.232-8 Banco do Brasil

COnSTRUCÕES

Brasílía-DF, 16 de março de 2023

AO PROPOSTA 026.2023

11 DSUP

Prezados Senhores, de acordo com a solicitação de Vossa Senhoria, encaminhamos nossa Proposta de
Preço para a execução dos serviços abaixo especificada:

VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
DISCRIMINAÇÃOITEM UND QTD

Prestação de serviços d^ reforma geral dos portões
, com medidas: 2,00 M Alt. x 3,00M larg., incluindo:
desmontagem, desempetio, retirada dos amassados
.raspagem das soldas, troca de roldanas, , revisão
gera! e recuperação do sistema elétrico do motores,
referente a abertura é fechamento dos portões,
montagem e teste de funcionamento, com troca das
roldanas metálicas, tampa com chave, conjunto de
engrenagem motor DZ,; kit do motor deslizante e
fornecimento de controle.

R$ 780,00 R$15.600,001 SV 20

TOTAL; R$ 15.600.00 fQUINZE MIL E SEISCENTOS REAISL

CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO:
Impostos/Taxas: Inclusos.
Prazo de Validade da Proposta: 60 (Sessenta) Dias.
Prazo de Garantia do Material: Confopne o Edital.
Prazo de Entrega/Execução: 30 (tríntà) Dias.
Condições de Pagamento: Crédito erh conta Corrente.

Atenciosamente,

y / I

u

Ronan Viana de Araújo
036.486.161-45

2.873.409 DF

Sócio Administrador

Telefone: (61) 3043-8950
E-mail: licítacoes(%gruporva.com.br



Brasília 16 de março de 2023

AO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
IIDSUP

PROPOSTA

VALOR

UNITÁRIO
DESCRIÇÃOITEM QUANT. UND VALOR TOTAL

Serviços de reforma dos portões
niedindo 2,00 M Alt. x 3,00M larg.,
iiicluindo: desmontagem, desempeno,
rcjtirada dos amassados, raspagem das
soldas, revisão geral e recuperação do
sistema elétrico do motores, referente
a, abertura e fechamento dos portões,
montagem e teste de funcionamento,
cíj>m troca das roldanas metálicas,
támpa com chave, conjunto de
engrenagem motor DZ, kit do motor
deslizante e fornecimento de controle

1 20 SERV R$ 840,00 R$ 16.800,00

OTAL DA PROPOSTA: R$ 16.800,00

Validade da Proposta: 60 (sessenta) Dias
Garantia dos serviços prestados: 180 (cento e oitenta) Dias
Pagamento: Conforme o Órgão

O valor total compreende todas as despesas diretas e  indiretas com materiais, mão
de obra, cumprimento das leis so|ciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e trabalhista, transporte, taxas,
seguros e demais valores e encargos necessários à perfeita execução do objeto.

íuUMo Carlos Siifuêtra

Roberto Carlos Siqueira
RG 1.870768 SESP DF

3R COMERCIO E SERVIÇOS DE MÁQUINAS LTDA
CNPJ: 20.838.277/00Ò1-03 CF/DF: 07.691.579/001-79

QI3 LOTE 380 LOJA 17 SETOR INDUSTRIAL GAMA
BRASÍilA DF CEP; 72445-030
BANCO DO BRASIL AG. 1507-5 C/C 125301-8

Tel. 61 3967 5010 Cel. 61 98130 3583

E-mail. 3r@3rmaquinas.com.br



Termo de Referenda 14/2023UASG160072

Termo de Referência 14/2023

Informações Básicas
Ni

I

Número do I

Editado por Atualizado emUASG I
TR

h- 160072-11. DEPOSitO DE SUPRIMENTOS-MEX JOAO LUQO DE ABREU
SERPE/DF

26/04/2023 15:03 (v
14/2023

1.0)

Status

concluído

Outras informações

Categoria

V - prestação de serviços, inclusive oí

Número da Contratação Processo Administrativo

64456.002052/2023-40téciüco-profissionais espedalizados;

1. Definição do objeto :

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CON ERATAÇÃO

1.1. Contratação de serviço com fornecimento de material, nt» tennos da tabela abaixo, conforme condições e exigêndas

estabelecidas neste instrumento.

Ni

ESPECIFICAÇÃOITEM CATSER UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

MÉDIO

VALOR

TOTAL
h

Serviço de reforma geral

de 5 Portões, com

medidas: 2,00 M Alt. X

3,00M larg., induindo:

desmontagem,

desen^reno, retirada dos
amassados, raspagem das

soldas, troca de 20

roldanas, revisão geral e

recuperação do sistema

elétrico dos motores,

referente a abertura e

fechamento dos portões,

montagem e teste de

fundonamento, 2

controles remotos, 1

tampa com chave, 3

conjunto de engrenagem

motor DZ e 1 Kit motor

deslizante.

18406 Sv 1 RS15.457,66 RS15.457,661

m"

to.

1.2.0(s) serviço(s) objeto desta contr^ação são caracterizados como commn(ns), conforme ji^tifícativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1

) é de 12 (doze) meses contados do(a) 1° de janeiro de 2023, na forma do artigo 105 da Lei1.3.0 prazo de vigênda da contrataçâ

nn4.133.de 2021.

Câma» Nacional de líe licitações e Cooosios óa Çonsahoia-Gera] da União
Modelo déSetvíços sem dedicaçao—AniaHiaç^o: 12/20Z
Aptovado pela ̂ ctetarla de Gestão eliKivação |

Ide 13



Termo de Referenda 14/2023UASG 160072

I
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigênda da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação' í de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste íermo de Referência.

2.2.0 objeto da contratação está previ: to no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento  a se^iir:

I

1) ID PCAno PNCP: [00394452000103-0-000056/2023]

II) Data de publicação no PNCP: [14/0^023]

III) Id do item no PCA: [9]

IV) Classe/Gmpo; [871]

V) Identificador da Futura Contratação: [160072-2/2022]

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO  O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um iodo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
i

Sustentabilidade;

»»•

4.1. Além dos critérios de sustentabilic ade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem s&c atendidos os seguintes

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1. l.Na execução dos serviços, a cont ratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAMA n® 340, de 25/09/2003 e
da Instrução Normativa Ibama, n® 5, d( 14 de fevereiro de 2018, nos procedimentos de recolhimento, acondidonamento,
armazenamento e transporte das SubstMdas que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de
Montreal (notadamente CFCs, Halonsj CTC e tridoroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:
a) não é permitida a liberação intendoi lal de substânda controlada na atmosfera durante as atividades que envolvam sua
comerdalização, envase, recolhimento, regeneração, redclagem, destinação final ou uso, assim como durante a instalação,
manutenção, reparo e funcionamento c e equipamentos ou sistemas que utilizem essas substândas;
b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é obrigatório que as substândas
controladas sejam recolhidas apropríat amente e destinadas aos centros de regeneração e/ou de indneração;
c) É obrigatória a retirada de todo resíaual de substândas controladas de suas embalagens antes de sua destinação final ou
disposição final; |

d) As substândas a que se refere este k rtigo devem ser acondidonadas adequadamente em redpíentes que atendam a norma
aplicável;

Da exigência de carta de solidariedade

I

4.3. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure
a execução do contrato.

pi-
Subcontratação£>i

Cioura Nacloiui de Modelos de Llduçdes e Coonsue (onsnltons-Gaal da União
Modelo de Smtçoa «n dedicação—Mializaçlo: 12/2021
.^tprorado pela Seemarta de Graão e Ino%'e^ao |
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4.4. Não é admitida a subcontratação d) objeto contratual.

Garantía da contratação I

4.5. Não haverá exigência da garantia (k contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n** 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de exé nição dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira,, das 08:00 horas às 16:00 horas.

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vismria prévia.

4.8. Para a vistoria, o representante le^ da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.8.1 Não portar vestimenta inadequada para o adentran^nto ao Quartel, como: regata, short, roupas curtas, chinelo e boné.

4.8.2 Não portar qualquer tipo de propaganda política e/ou apologia às drogas.1^.

4.9 A não realização da vistoria não p( derá embasar postoiores alegações de desconhecimentos das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes d os locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os õnus dos serviços
decorrentes. '

5. Modelo de execução c|o objeto
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:2 dois) dias da emissão da ordem de serviço.

5.1.2.0 serviço com fornecimento de nsumos: manutenção corretíva de 5 poríòes para estabelecer boas condições de uso.

5.1.3. Local e horário da prestação dej ierviço: 11*^ Deposito de Suprimento, de segunda à quinta-feira, das 08:00 horas às 16:00
horas, ou quando acionado por ocasião de emergência.

Local da prestação dos serviçosH"-

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 1^ Cia de Si^iimento, 11° Depósito de Suprimento  - Avenida Duque de
Caxias S/N - SMU - Brasffia - DF (CBP: 70630-000)

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos sery iços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
uteiisüios necessários, nas quantidadl s estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando
necessário: ,

5.3.1. [Materiais de melhor qualidade/.

I

Infoimações rdevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1. Garantir 0 bom funcionamento !os portões para estabdecerboas condições de uso.

arL 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021) Nota(s) explicativa(s): 8 e 9Especificação da garantia do serviço

Cârwa <V Llcita^ags g CocggM âa jamihana-Geal dd UniSo
}ifodeIo de Senl^os san dedicação—Atualização: 12/2)22
.AçK(»’3dopeIaSecmãnadeGeaàoebtov3Çâo '
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5.5. O prazo de garantia contratual dos
Defesa do Consumidor).

serviços é aquele estabeleddo na Lei n” 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei n** 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parciaL

6.2. Em caso de impedimento, ordem (e paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo cotrespotjidenie, anotadas tais circunstâncias mediante sin:q}les apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão otj

formalidade, admitindo-se o uso de mt nsagem eletrônica para esse fim.

entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito smipre que o ato exi^ tal

6.4.0 órgão ou entidade poderá convc

imediato. |
car representante da empresa para adoção de providências que devam s^ cumpridas de

6.5. Após a assinatura do contrato ou i istrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar  o representante da empresa
contratada para reunião inicial para ap. esentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalíução, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do métodp de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá sei acompanhada e fiscalizada pelo(s) £iscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei 14.133. de 2021, art. 117, capui!;

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerendamento do

execução do contrato, com a desciiçãp do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°
14.133, de 2021. art. 117, e Deaáo n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

contrato todas as ocoiiêndas reladonadas à

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando p. azo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3.0 fiscal técnico do contrato info|imará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultr^assem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Deaeton*^ 11.246.
de 2022, art 22, IV). i|

6.7.4. No caso de ocotrêndas que possam inviabilizai a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediataraenie ao gKtor do contrato. (Deaeto n” 11.246, de 2022, art 22, V).

6.7.5.0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto a** 11.246, de 2022, art 22. VII).

6.7.6.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências reladonadas ã

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Deaeto n*^ 11.246, de 2Q22, art. 21, II).

IK-

F-H

tb. 6.8.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, aa}n:^}ai]hará o

empenho, o pagamento, as garantias, ̂  glosas e a formalização de apostílamento e termos aditivos, soUdtando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art 23,1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento||las obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto n'^ 11.246, de ̂ 022, art. 23. IV).

I
I

6.9.0 gestor do contrato coordenará áj atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

Câmara Nacional ae Modelo? de IJdta^3es e CoogfflOB da xnsoliona-GerBldalMào
Modelo de Seniços sem dedicação — AmaÜzaçào: 12^02
Aptovedo pela Secretaria de Gesão e Iiuvaçào '
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de ate idimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhai á a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de eii^)enho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da desp^ no relatório
de riscos eventuais. (Decreto n** 11.2461 de 2022, ait. 21, III).

6.9.2.0 gestor do contrato acompanhai á os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocotrêndas relacionadas à
execução do contrato e as medidas ado adas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto n° 11.246, de 2( 22, art. 21, II).

6.9.3.0 gestor do contrato emitirá doo imento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obr gações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho ira execução
contratual, baseado nos indicadores ob etivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de | brigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.9.4.0 gestor do contrato tomará pro^ idêndas para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido ̂ ela comissão de que trata o art 158 da Lei n** 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, confor ue o caso. (Decreto n** 11.246, de 2022, art. 21, X).

Kr

6.10.0 fiscal administrativo do contra’ o comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o támino do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempest iva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n” 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais cc ndutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

11.246, de 2022, art. 21, VI). 'I

6.12. O gestor do contrato deverá env^ a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor d^ensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.13.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato. '

6.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa design: r outro para o exercício da atividade.

I»-

P
í

6.14. Além do disposto adma, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:
»

1^' 6.14.1. Averiguar a situação em que déterminado item se encontra e julgando sua real necessidade de serviço.

6.14.2. Acompanhar, estar à parte e se fazer ciente dos serviços realizados.

7. Critérios de medição |e pagamento
I

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E pfe PAGAMENTO

7.1.. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:t:

7.1.1. não produzir os resultados acortkdos.

7.1.1 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

Cáüisft Nacioul da Niodclos da Licitsçdas o Cootruos (b da União
Moddo de Seniçoasenxdecücsção—AtualizaçSo: 12/2022
.AjifOTadopdaSeaecanadeGesiioetaovaçla ,
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7.1.1.2. delwde utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utílizá-Ios com qualidade ou
quantidade inferior à demandada. j

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para  a avaliação da prestação dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Funcionamento dos Portões;

7.3.2. Constânda dos padrões ideais p: ra restabelecer o bom uso;

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (An. 140,1,a ,da Lei n”

14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decre& n° 11.246, de 2022).

7.4.1.0 prazo da disposição acima sei i contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviço > a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.2.0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigênc as de caráter técnico. (Arf. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.4.3.0 fiscal administrativo do contfáto realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigênc as de caráter administrativo.  (An. 23, X, Decreto 11.246, de 2022)

7.4.4.0 fiscal setorial do contrato, qui ndo houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e

administrativo. |

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e cpialidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os intficadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a| ler encaminhado ao gestor do contrato.

I

7.5.1.0 Contratado fica obrigado a reparar, coirigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, d feitos ou incoireções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a últíma ̂ ou i nica medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento I^ovisório.

7.5.2. A fiscalização não efetuará o at^e da última e/ou única medição de servi^s até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser aponiadas no Recebimento Provisório. (Arf. 119 c/c an. 140 da Lei rí" 14133, de 2021)

7.5.3.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os test^ de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.

7.5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Teimo de Referência e na proposta, S( m prejuízo da aplicação das penalidades.%

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocotrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos defimávamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou

comissão designada pela autoridade c }mpetente, após a verificação da qualidade e quantidade' do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecenc! o os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatótio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos ( af^dos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conform > regulamento (orf. 21, VIII, Decreto n" 11.246, de 2022).

1.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que

impeçam a liquidação e o pagamento' da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solidtando  à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções; ,

Üs-

Câmara Nacional de Modelos de Lióta^òes e Ccotraos daC
Modelo de S«s'iços sem dedicação — Amallza^: 12^ 2
Afrovado peU Secretaria de Gestão e Inovarão |

ConsnltaUa^eral da União
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7.7.3. Fmiffr Termo Circunstandado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pitados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

m-

W-

7.7.4. Comunicar a empresa para que e nita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7,7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,
no valor dimensionado pela fiscalizaçã) e gestão.

»

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do an. 143 do Lei tf 14.133, de 2021,' :omunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pemiita à parcela
incontroversa da execução do objeto, pjara efeito de liquidação e pagamento.

I

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocòirerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento! le cobrança.

7.10.0 recebimento provisório ou defimtivo não excluirá a responsabilidade dvil pda solidez e pda segurança do serviço nem a
responsabilidade ético profissional pda p^eita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou docun ento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por ig lal período, nos termos do arL 7°, §2'* da Instrução Nonnaiiva SEGES/ME n” 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o serviço anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibiliidade de prorrogação, nosososde
contratações decorrentes de despesas cujos vaIor« não ultrapassem o limite de que trata o inciso n do art. 75 da Lei n° 14.133, de

2021.

K-

tf

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão cor tratante;

d) 0 período respectivo de execução dp contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado provit ende as medidas saneadoras, reinidando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante; |

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF oi, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

ofidais ou à documentação mendonada no art 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.15. Â Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação ex^das
no edital; b) identificar possível razão que impeça a partidpaçâo em lidtação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique

proibição de contratar com o Poder Pt blico, bem como ocoirêndas impeditivas indiretas.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providendada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú eis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesá considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pda fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênda do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam adooados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
aéditos. I

7.18. Persistindo a irregularidade, o C' mtratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Cám2ra Nacional de Modelas ftelleiteçôes e Cootratos dáCorEiiTtotl»<jetalda UnUo
Modelo de Sh\1^ ses} dedlcaçSo —AtuaUzajào: t2/2CQ2
AfiOT-sdo pela Secretaria de Gestão e atoveçío I

I

7del3

I



Termo de Referenda 14/2023UASG 160072

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se dedda pela resdsão do
contrato, caso o contratado náo regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da. Instmção Normativa SEGES/ME n” 11, de 2022.

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetaiiamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da correção monetária.

-

kw.

»>>

Forma de pagamento

M.

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabeleddos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optarip pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos imposto'^ e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementai.

Antecipação de pagamento

7.26. A presente contratação permite a antedpação de pagamento parcial, conforme as regras previstas no presente tópico.

7.27.0 contratado emitirá redbo/nota <: iscal/fatura/documento idôneo correspondente ao valor da antecipação de pagamento, tão

logo seja prestada a garantia, para que o contratante efetue o pagamento antecipado.

7.28. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte fonna:

7.28.1. Quando justificada e comprovada mediante apresentação de laudo técnico a necessidade de compra de peças para

reposição URGENTE.

7.28.2.0 laudo técnico deverá ser ANALISADO e AUTORIZADO previamente antes do início do serviço em questão.

7.29. Fica 0 contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor aniedpado na hipótese de

inexecução do objeto.

7.29.1. No caso de inexecução parcial deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-execumda do contrato.

7.29.2. O valor relativo à quantia antetípada e não executada do contrato será atualizado monetariamente pela variação
acumulada do IPCA (índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo), ou outro üidice que venha a substituí-lo, desde a data do
pagamento da antecipação até a data da devolução.

7.30. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

7.31.0 pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota frscal

7.32. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular

execução da parcela contratual a que: e refere o valor antecipado.

7.33.0 pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pdo contratado:

9"

7.33.1. comprovação da execução da étapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antedpação do valor
remanescente;

7.33.2. prestação da garantia adidonal nas modalidades de que trata o ait 96 da Lei n® 14.133, de 2021, no percentual de 20%.

rAmara NaHrmal de Modelos de Ddia^òca e Comtos da^Consuhceie-Geral da União
Moddo de Serviços dedicação—Aualizaçso: 12i20Z2
Aprovado pela Seaetarta de Gestão e Inovação
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I

I

7.34. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributadas inddentes.

Cessão de crédito
I

7.35. É admitida a cessão fídudána de direitos creditídos com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução í íormativa SEGES/ME n” 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico. í

7.35.1. As sessões de crédito não fiduaárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.36. A eficáda da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condidonada à celebração de teimo
aditivo ao contrato administrativo.

7.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obiigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também

se condidonam à regularidade físcal é trabalhista do cessionário, bem como à certíftcação de que o c^sionário não se encontra
impedido de lidtar e contratar com o ijoder Público, conforme a legislação emi vigor, ou de receba benefídos ou incentivos
fiscais ou aeditídos, direta ou indiretamente, conforme o ait. 12 da Lei n” 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de

18 de maio de 2020. !

1?
í»

u- 7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto

contratual, restando absolutamente inc ílumes todas as defesas e exceçõ^ ao pagamento e todas as demais dáusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regimt jurídico de cüreito público inddente sobre os contratos administrativos, induindo a

possibilidade de pagamento em contai inculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuizi^ causados  à Administração.

7.39. A cessão de crédito não afetará £

contratado. i

execução do objeto contratado, que continuará sob  a integral responsabilidade do

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a8.1.0 fornecedor será seledonado po

forma ELETRÔNICA, com adoção dp critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o hcitante comprovar os seguintes requisitos;

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidaç e (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fíns de
identificação em todo o territórío naci mal;

8.4. Empresário individual: insaiçãi
sede; Micraempreendedor Individual'

ficará condicionada à verificação da a

I no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerdal da respectiva

M£I: Certificado da Condição de Microempreendedor hidividual - CCMEI, cuja aceitação

itentíddade no sítio https://v^'ww.gov.br/empresas-e-negodos/pt-br/empreeDdedor;

8.5. Sociedade empresária, sodedatí e limitada unipessoal-SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRElil; inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a ca^o da Junta Comerdd da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sodedade empresária estrangeira: portaria de autorização de fundonamento no BrasQ, publicada no Diário Ofídal da
União e arquivada na Junta Comerda da unidade federativa onde se localizar a fílial, agenda, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.7. Sodedade simples: inscrição do
de documento comprobatório de seus

ito constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
administradores;

Cámsf 8 Nadosâl di Modelos de Liduções e Contratas âã Cocisuhoila-Gsal da Unilo
Modelo de Smlços sem dedicação—Atualização; IMO l
.Apmv-edo pela Secretaria de Gesião e Inovação
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8.8. Filialj sucursal ou agenda de soçjíedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da final, sucursal ou agenda
da sodedade simples ou empresária, r^pectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com avaliação no Registro onde tem sede a matriz

pi

I
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fui dação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registr) Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da

Lei n" 5.764. de 16 de dezembro 197ll

8.10. Agricultor familiar: Dedaraçâo
pela Seaetaria Especial de Agricultur;
de 2 de dezembro de 2021. |

de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos tennos do art 4°, §2** do Decreto 10.880,

8.11. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural
pMSoa física, nos termos da InstruçãolNormativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19  e 165).

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade de serviço de manutenção corretiva dos portões, expedido por 11®

Depósito de Suprimento nos termos dc Lei. 1® de abril de 2021.

8.13. Os documentos apresentados de^ erâo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação r^pectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
•V‘

I

8.15. Prova de regularidade fiscal permte a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasi (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nadonal (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjun a n® 1.751, de 02 de oumbro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

ir

B*-

P.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
I
I

8.17. Prova de inexistência de débUos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, no; termos do litulo VII~A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n*^ 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relatiN^ à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso 0 fornecedor seja considerado isento dos tributos ̂ tadual ou Distrital reladonados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.21.0 fornecedor enquadrado como mcroempreendedor individual que pretenda auferir os benefidos do tratamento
diferendado previstos na Lei Comple nentar il 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e munidpaL
*!•“'

Qualificação Econômíco-Financeirr

8.22. Certidão negativa de insolvênda dvil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do lidtante, caso se trate de pessoa

física, desde que admitida a sua partidpaçào na licitação (art. 5®, inciso II. alínea *‘c”, da Instmção Normativa Seges/ME n° 116.

de 2021), ou de sociedade simples; |

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput,

indsoll);

8.24. índices de Liquidez Geral (LG)J Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercido e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exerdçios sociais  e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ite + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Cirç

Câmara Nadonal de Modelm de Lidtaçòes e CootraiM da. C
.Modelo de Senlços sem dedicação — Atualização: 12/2022

Gagahorta-Geral da Uaião
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n - Solvênda Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Clirculante)/(Passivo Circulante).

8.25. Caso a emprosa lirífante apresente resultado inferior ou igual a 1 (mn) em qualquer dos mâíces de Liquidez Geral (LG),
Solvênda Geral (SG) e Liquidez Corre ite (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido müiimo de 10% do valor
total estimado da contratação.

8.26 As empresas criadas no exerddo |: inanceiro da lidtação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n** 14.133, de 2021, arl. 65, §1**).

(9

8.27. O balanço patrimonial, demonstn çâo de resultado de exerddo e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica t ít sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, §6°)

8.28. O atendimento dos índices econó nicos previstos neste item deverá ser atestado mediante dedaração assinada por
profissional habilitado da área contábil apresentada pelo fornecedor.

I

Qualificação Técnica

8.29. Registro ou inscrição da empresi na entidade profissional de qualificação técnica pertinentes  a esta atividade, em plena
validade; >

I

'li
8.^. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operadonal equivalente ou
superior com o objeto d^ta contrataçãl), ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou|privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.30.1. Para fins da comprovação de que traía este subitem, os atestados deverão dizer respeUo a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

8.30.1.1. Troca de Peças/Motores de p rrtão

8.30.1.2. Serviço elétrico e serviço de'^eiralheria;

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. I

8.30.3. Os atestados de capacidade téc úca poderão ser apresentados em nome da matilz ou da filial do fornecedor.

8.30.4.0 fornecedor disponibilizará tc das as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solidtado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local ̂  que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.30.5. Prova de atendimento aos requisitos do Art 67, previstos na lei n® 14.133 de 1® de Abril de 2021.

8.31. Caso admitida a participação de' :ooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
I

8.32.1. A relação dos cooperados que' atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,

com as respectivas atas de inscrição e i comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4®. inciso XI. 21. i idso I  e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971;

8.31.2. A declaração de regularidade (e situação do contribuinte individual - DRSCl, para cada um dos cooperados indicados;
i

8.31.3. A comprovação do capital soc al proporcional ao número de coop^ados necessários à prestação do serviço;

O

8.31.4.0 registro previsto na Lei n. 5' 764, de 1971, art. 107;r-'

8.31.5. A comprovação de integração, das respectivas quantas partes por parte dos cooperados que ermcutarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa; a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d)
editais de convocação das três últiirtai ass^bleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões secdonais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da lic tação;

I
Qms» Nadonal ds Modelm <i£ Lidt^des e CoQOstiM da ConsuítmlfrOaa] da União
Modelo de Serviços sem dedicaçao—Aiualliaçào: 12r20ri
Aprovado pe!a Seoetana de Geaào e loovaçSo
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8.31.7. A última auditoria contábil-finánceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que' al auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

9. Estimativas do Valor da Contratação
I

Valor (R$): 15.457,66

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS15.457,66 (quinze mil e quaq-ocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e seis
centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.

¥ 9.2. A estimativa de custo levou em co isideração  o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado,
conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.B»'

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁIUA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos espedficos consignados no Orçamento Geral

da União. I

10.1.1. A contratação será atendida p^ seguinte dotação:

I) Gestão/Uitídade: [160504];

n) Fonte de Recursos: [100000000];

ni) Programa de TVabalho: [171397];

IV) Elemento de Despesa: [339039];

V) Plano Interno: [E6SUPUA60P];
n-

ki
h 10.2. A dotação relativa aos exercício‘i financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva

e liberação dos créditos corresponder tes, mediante apostilamerdo.*»•

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas segu^ o horário oficial de Brasília e fundamentara-se no §3® do Art. 4® do Decreto n° 10.543,
de 13 de novembro de 2020. I

I

I

JOAO LUCI ;reu serpe

Adjunto d^eção Classe I

I

IGARÕ MESQUITA SILVA

Auxiliar Administrativo

iw

M

I

Cámsrã ̂tacional de Modetas de Lidtaçdes e Cuitreias da CooaiUoila-GeTal da Uniío
Modelo de Services sen dedieaijèo—Atualltação: 12/201 2

A(»ovãdo pela Seccetaiia de Gestão e Icovação
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¥' /

Estudo Técnico Preliminar 25/2023

•í

1. Informações Básicas ,

Número do processo: 64456.002052/2(23-40

2. Descrição da necessidade

Contratação de serviço com fornecimento de material dos portões

2.1 O 11® Depósito de Suprimento é ii^ Organização Militar Logística responsável por receber è.pmazenar^todo o suprimento da
Classe I (material de subsistência) dos mais de 25 (vinte e cinco) Unidades do Comando Militar do Planalto, que engloba o
Distrito Federal, os estados de Goiás i : Tocantins e a região do Triângulo Míneiro^ustifíca-se a presente contratação de serviço
com fornecimento de material pela neç essidade de manutenção corretiva dos po^es^^ Depõsi&Oji^

2.2 O depósito classe I do 11® D sup p jssui 05 (dnco) portões, que devem es^^^perfei^ondições de uso.
2.3 Os portões são essencial para ativi(udes de embarque e desembarque de,abn^tò neste Depósito.

I

2.4 O serviço manutenção com fornecimento de insumos deve ser

. .«■
r.i

.4 \
■ realizada deiomia corretiva, sendo de extrema necessidade.

I

2.3 Á manutenção corretiva caracterü^a pela necessidade^com^finalidade de substituir peças e outros materiais para estabelecer
boas condições de uso.

2.6 Considerando que o setor requisitante não
tecnicamente habilitados para correta e sistemáticàvexecuçao dos serviços, faz-se necessário a contratação de empresa
especializada na prestação dos serviçc s pMteadd^po5siÍ).Uitmdo condições de uso dos portões do Depósito. Não se trata, assim,
de uma contratação inovadora, e sim d e um servi^_;è'ssencial e imprescindível a garantia dos serviços prestados por este Depósito.

c -v
I

^põe de materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas  e profissionais

f-•N.
1

''i'll-
■'V.. 7*

^  X 4
3. Area requisitante

\ ‘■,!\_ ^
;  - l^uisitànte

11® Depósito de suprimentos em Brasília - DF/ Seção de
Suprimento Classe 1

r
.  j

[ Responsável*1 í

João Lúcio de Abrêu Serpe -1® Tenente»»•

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 A contratada deverá apresentar equipe técnica hábil para execução do serviço, que deverá comparecer ao local da instalação
munida de todo ferramental necessmo para a realização do serviço, inclusive trajando todos os equipamentos de proteção
individuais necessários para sua segurança e obrigatórios por lei.

4.2 Durante a prestação do serviço deverão ser preservadas as instalações, iniciando o serviço somente após  a aprovação do
servidor designado para acompanhar 'k equipe da contratada.

4.3 Durante a instalação os funcionários da contratada deverão permanecer na área da instalação e em caso de necessidade de
trânsito no interior do 11® D Sup, dev jrão fazê-lo acompanhados.

4.4 Somente serão aceitos danos na ínfraestrutura quando diretamente relacionados à execução do serviço e necessários para sua
execução, quaisquer outros danos dej erão ser reparados sob responsabilidade da Contratada.

Ide 5
I
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4.5 Os funcionários da Contratada deverão observar os padrões de vestimenta adequados para ingresso  e permanência no âmbito

do aquartelamento.

na 1“ Companhia de Suprimento do 11° Depósito de Suprimento, quartel do Exército em4.6 Os serviços deverão ser executado
Brasília.►-

pleno conhecimento das condições necessárias para  a prestação do serviço.4.7 Declaração do licitante de que tem

■flK 4.8 Os demais requisitos técnicos para a execução do objeto a ser contratado serão os especificados no Termo de Referência,
ajustados no que couber ao modelo ati al disponibilizado pela Advocacia-Geral da União, conforme orienta a IN SEGES/MP n” 5
/2017.

K»

5. Levantamento de Mercado

5.1 Com a finalidade de buscar o preço praticado pelo mercado, foi realizada a.rpesqui^ de preços junto  a diferentes
fornecedores, pesquisa utilizando o indso IV da Instrução N
atas estarem em desconformidade com! os valores de mercado

6. Descrição da solução como um todo

6.1 O serviço de manutenção corretiva dos portões incluindo fornecimento
defeitos de peças pelo desgaste naturaj.

Dessa forma, os referidos serviços visam restabelecer as corulições de uso, bem como a pr^ervação do Patrimônio Público.

msumos, tendo em vista o mal funcionamento e o

6.2 Os serviços prestados pela Contratada deverão spautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a
evitar e prevenir o desperdício de insumos e matei^s^consumidos,  bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender
às dir etrizes de responsabilidade ambi mtal adotadas^pelà Contr^ada.

K

ÍJ

—sN

\ I

7. Estimativa das QuanVcíades a serem Contratadas
7.1 Os serviços com>fornedmeiito\de material dos portões serão obrigatoriamente executados ímediatamente toda vez que
ocorre falhas, sendo qim devqn seri:(impostos de no mínimo o que está exposto no item IV, acresddo do que mais for necessário
para o perfeito funcionamento'eíiondição dos portões.

\r I

7.2 A estimativa e quantidades para
fabricante do equipamento.

esta contratação foram definidas tendo como base as orientações contidas no manual do

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (RS): 1.188,40

S. 1 O valor estimado é de RS 15.457,65 (quinze mil e quatro centos e cinquenta e sete reais e sessenta e seis centavos).

} preço de referência deste processo é a média aritimétíca das pesquisas de preços8.2. O critério para a definição d
supramencionadas.»■

8.3. Em primeiro lugar foi realizada uma pesquisa minudosa com fornecedores, em conformidade com o previsto no inciso I do
att. 5° da Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020. Porém, conforme destacado no Mapa de Preços e em seus anexos, a
pesquisa não retornou nenhum dado relacionado aos serviços pretendidos por essa Administração. Ademais, devido a
especificidade dos serviços a serem (jontratados, tomou-se inviável o levantamento de preços em mídia espedalizada ou de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, conforme consta no inciso m do art. 5° da mendonada Instmção Normativa.
Por derradeiro, a Administração, tomando por base  o que consta o indso IV da referida Instmção Normativa, contactou empresas
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I

I

do ramo que pudessem orçar os serviços. Sendo assim, os preços foram obtidos por meio de solicitação formal de cotação (e-
mail), tendo essas sido respondidas de r laneira formal contento todos os itens previstos no § 2° do Âit 5** da IN 73/2020.

9. Justificatíva para o Parcelamento ou não da Solução
I

9.1 Em regra, conforme indso V do aijL 40 da Lei n** 14.133/21, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se
comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à lidtaçào com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação oa competitividade sem p^rda da economia de escala.

9.2 Contudo, a concentração da prest ição dos serviços em apenas um fornecedor tem por objetivo garantir ao Contratante a
melhor administração, maior efidênc a na execução, rapidez e efícáda nos serviços a serem executados, além de permitir a
melhor racionalização no uso dos recursos orçamentários, visando à economiddade.

I 9.3 O hradonamento em itens afetada á integridade do objeto e poderia coII^)^omete^ a perfeita realizaçãqrios serviços.

9.4 Caso várias empresas tomem-sejjresponsáveis, em conjunto, pela execução do semço;^a^&^a c^etida por uma única
empresa seria sufídente para comprometer o desempenho das demais fornecedoras e do^erdço^em^siiconsiderado. Além disso,
ao considerar-se a fronteira de responsabilidade entre as contratadas - caso não baj^ agmp^ento dos itens uma determinada
empresa pode recusar-se a fazer detennínado serviço por entender ser de responsabilidade ae òmiá empresa.

-v

s

9.5 O agmpamento dos itens proporciona maior competitividade entre as emptesas licitantes, pois toma a contratação mais
atrativa. /"-r-rí-»

9.6 Do ponto de vista econômico, ac edita-se que  o agmpai^nto proporcionará a obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração, uma vez que será potsível a ocorrência (^economia de^esc^^que, aplicada ao fornecimento de um grupo de
materiais e de serviços, implicará em r Klução de preços ofertados.S 1

9.7 Ademais, cabe destacar, que não sei^o aceitas;^em nenhuma^hipôtese, valores dos itens isolados adma dos orçados pela
Administração.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

tedali^da para o fornecimento de peças e serviços, não haverá necessidade de outras
i^ue a^^mpresa contratada é responsável por toda necessidade prevista para execução do

«"•k

10.1 A se contratar uma empresa

contratações correlatas, tendo, em ̂
objeto contratado, )

k»

i.

,y

»»

*.

11. Alinhamento entre á Contratação e o Planejamento

I
11.1 A contratação a que se refere o q
Anual deste Depósito.

I

)jeto deste Estudo Preliminar, encontra-se em consonânda com o Plano de Contratações

12. Benefícios a serem mcançados com a contratação
I

I
12.1 A manutenção compreende o conjunto de atividades que visam manter o equipamento em condiçõ^ de emprego efidente,

evitando seu desgaste antedpado e siia consequente indisponibílidade.

12.2 A contratação dos serviços de manutenção corretiva garantirá o funcionamento seguro, confiável e ininterrupto das áreas

finalísticas do ll** D Sup, assegurando o bom andamento das atividades, mesmo em caso de queda de energia da concessionária.

I

12.3 Propordonar a disponibilidade làe ei^gia, a manutenção preventiva garante a conservação do bem público, resguardando-o
contra o desgaste prematuro e retarda rdo os danos do desgaste natural, decorrente do seu uso nonnaL

►p"

ÉD

ÍS.>
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13. Providências a serem AdotadasUH.

13.1 Definições dos servidores que farâ j parte da equipe de fiscalização e gestão contratual.

13.2 Capacitação dos fiscais e gestores' i respeito do tema objeto da contratação.

13.3 Acompanhamento rigoroso das aç^ previstas nos serviços a serem contratados.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 A operação de grupos geradores de energia elétrica faz uso de elementos potendalmente poluidores, como combustível,
lubrificantes, baterias, produtos de ij^mpeza e outros resíduos sólidos resultantes da manutenção^.que podem ter impactos
ambientais negativos sobre o solo, a atmosfera e cursos d'água. ^ ^

ÍA
14.2 A fim de reduzir os possíveis imj actos ambientais, a CONTRATADA deverá adotar critérios e práticas de sustentabilidade,
além dos requisitos ambientais da cont ataçâo: \

14.2.1. Descartar peças e materiais em observância à política de responsabilidade4^iental dò gòv^o federal

14.2.2. Elaborar e manter um profflamk interno de treinamento de seus empre^dos para rràução de consumo de energia elétrica,
consumo de água e redução deproduçlio de resíduos sólidos, observadas^as normas^ambientaisv^entes.

I  / ^ "
14.2.3. Adequar-se ao uso racional dos recursos que impactem o meio ambiepte.

14.2.4. Usar produtos de limpeza : conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações
/especificações determinadas pela ANVISA e às orieptaçõès contídasino, Guia Nadonal de Contratações Sustentáveis, da
Advocacia-Geral da União (AGU). X Vr/

14.2.5. Observar a Resolução CONAÍ IA n® 20, de 7 be dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído
V “ \
A  ̂

14.2.6. Respeitar as Normas Brasileii^ (^R) .publicadas pela Assodação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre grupos
geradores e resíduos sólidos result^^ da manmenção.

14.2.7. Dar destínação ambiental adecniãda.dàs pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA
n® 257, de 30 de junho ̂^1999. ^ ̂

r.I

Ai

no seu fundonamento.

✓

/
2^^ V ^'l|

ii. I

15. Declaração dé^Viabilídade
^  \

A viabilidade da contratação ainda está em estudo.

s

\\

16. Responsáveis

>m o horário oficial de Brasília e fundai^ntam-se no §3® do Alt 4® do Decreto n® 10.543,Todas as assinaturas eletrônicas segu

de 13 de novembro de 2020.
»•

I

JOAO LUCIOtíEABREU SERPE

AdjuntidoaSeção ClasseII

ícaro mesquita silva
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Matri^ de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Responsável pela Edição

JOAO LUCIO DE ABREU SERPE

Data de Criação

18/04/2023 15:37

Númoro da Matriz de Alocação de Riscos

25/2023

Ubieío fia Matriz de Riscos

Contratação de Serviço com Fornecimento de material dos portões

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

AlòraÒQ.para°fr. Nível do Risco (1 x itemFáse'Causado RisccNúmero Risco
ire

'  /Falta de interej se das empresas existentes ^ ^
pelo valor orçado para a execução doy^ , . aj • -  * »
^  , .1 ^ jxASeleção do Fornecedor Administração
sen/iços ou falta de empresa especializada^^

MédioLicitação deserta..1

no objeto a ser contratado.
to..

Impactos

Não prestação dos serviços para atendimento da
Ações Preventivas

Documentos da fase interna da licitaçãope pesquisas e mercado elaborados Responsável:
corret^ente conforme legislaçõt s vigentes. )
Ações de Contingência

1

P-01
nenhum

Corrigir documentos da licitação com a^devida atualiza^o dos orçamentos.

Republicar Edital de licitação.

Responsável:

Responsável:

C-01 nenhum

nenhumC-02

Fase - Nível do Risco,(IX P) iN‘*ltemAlocado para’Número Risco
1. - T-

Causa do Risco

fícação^técnica da mão de
h^eriais inadequados.

Execução
serviços
qualidade.

Impactos

Entrega de objeto nãp^bndizenti i com o especificado.
Necessidade de retrabálh^para ínaiização dos serviços conforme especificado.

de
Falta..de qual
pb^ràeüão de!

Gestão de Contrsem ato Contratada Alto

1

2

Ações Preventivas
Atuação da ftsccüízaçao.

Especificações Técnicas claras e completas.

Ações de Contingência

Notificação da empresa solícítan jo o reparo.

Responsável:

Responsável;
P-01 nenhum

nenhumP-02

Responsável: nenhumC-01

Ú'

!  Número Risco Alocaddpara isiíyel do.Risco (Ix P) N°HemCaüsa do Riséo " Fase

Uso de serviço em número insuficiente
para manter o cronograma, atraso na

entrega do > serviços e condições Gestão de Contrato Contraída
climáticas , inadequadas para a
continuidade dos serviços.

r

Atraso na entrega
dos serviços

Médio

Impactos

Necessidade de aditivo de prazo para conclusão dos serviços.
Ações Preventivas

Acompanhamento da fiscalização de obras.

Ações de Contingência
Notificação da empresa a respeito de atrasos.

Concessão de aditivo de prazo
vigência contratual.

1

Responsável: nenhumP-01

Responsável:

em caso de justificativas adequadas, dentro do prazo de Responsável:

nenhumC-01

C-02
nenhum

r Atoc^o para*^:,' Nível do Risco (I x P) N° Item■ Fase.. Gausa do Riéco ■ • •Número -Risco •t’

Não assinatura do Empresa v mcedora do Certame não
Contrato cissinar o contrato

MédioSeleção do Fornecedor Contratada

Impactos

Atraso do início dos serviços para atendimento das demandas.
Ações Preventivas

1

t.



Responsável:Análise da documentação.

Ações de Contingência
Convocar a empresa que ficou cias >jficada em segundo lugar.

nennui-9-03^

Responsável: nenhumC-01

•,: Cau^ do Risco I ; Nível do Risco (I x P) / N” Item■ Alocado para • ;> . FaseNúmero ' Risco'

fazer revisão da descrição do serviço pela
Equipe de Planejamento da Licitação deEspecificação

insufiente do objeto forma a mitigar possíveis erros de
descrição na futi ra contratação do serviço.

MédioPlanejamento Administração

Ações Preventivas
Revisão da descrição do serviço pela Equipe de Planejamento da Licitação de forma a Responsável:
mitigar possíveis erros de descriçào na futura contratação do serviço com fornecimento
de insumos.

Ações de Contingência

Estudar o grau de insuficiência e refletir sobre  a vantajosidade da revogação por Responsável:
conveniência e oportunidade da Lí :itação e ̂rir novo processo lícitatório.

0»

P-01

nenhumti

i«^-

C-01
nenhum

Nível do Risco (I x P) N° ItemAlocado paraFaseCausa do RiscoNúmero Risco
£.

\Não

disponibilidade
orçamentaria

Impactos

Não será possível a contratação, < i
Ações Preventivas
Buscar base no Plémejamento Estratégico da instituição.

Ações de Contingência |
Buscar remanejamento de valores previstos no Plano de ccintfataçâo^nual, juntamente Responsável:
com revisão da necessidade imec iata dos serviços demandadosS^
^  I ^ ̂  ^ ^ ^ ^

Número RíscÒ ' ~ ■ Causa do Risco '. ■ • -t-, • Fase '

Rercusos

administrativos

procendentes

impactos

Atraso na licitação e não atendimento demanda rio pra^ necessário.
Ações Preventivas

Analisar com extensas dilígêr^cías as propostas ofertadas no certame licitatórío. Responsável:
reduzindo o risco.

Ações de Contingência
Análise junto ao Pregpeiro(a) quknto’'aÕs novos prazos estimados, respondendo no mais Responsável:
curto prazo os recúrsoáunteriióstos pelas Licitantes, assim dirimindo o tempo e
atendendo a enU^a da demand i no prazo estipulado.

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

haver
dos cumprimento dosNão acarreta

serviços
^guradorai^PlanejamentoR-06

v_

que acarreta não cumprimento dos seR/içòS;peIoll*’ D^up.

Responsável:

1

P-01

C-01

■Aiocado párá .

Seleção do Fornecedor Administraçãoos Atraso na licitação.ft-07 rít
. i

I

1

p-oi
'n

c-01

Alto

nenhum

nenhum

 Nível do Risco (tx P) N°ítem

Alto

I)

'I

nenhum

nenhum

Nenhum acompanhamento incluído.

5. Responsáveis I Assinantes

Equipe de Planejamento //

JOAO UJeíO DE ABREU
/ SERPE

Adjunto da Seção Classe I

ícaro MESQUITA SILVA
Auxiliar Administrativo

>•.

1^.

H

í»

1»»



01 - AVISO DE DISPENSA

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

IV RM

ir DEPÓSITO DE SUPRIMENTO
DIlPÓSITO MARECHAL MÁRIO TRAVASSOS

CMP

u 5»

AViSO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 0004/2023

(Procssso Administrativo n.‘’64456.002052/2023-40)

Torna-se público que o(a) 11® Depósito de Suprimento p'or meio da Seção de
Aquisições, Licitações' e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de

1° de abril de 2021, áè instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislação
aplicável.

Data da sessão; a ser cefinida

Link: wvwv.comprasnetqov.br

Horário da Fase de Larices: x às x

1. OBJETO DA CONT WAÇAO DIRETA

1.1.0 objeto da pr;3sente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação po' dispensa de licitação de empresa especializada no conserto,

revisão geral de 5 portões, com medidas: 2,00 metros de altura x 3,00 largura incluindo:

desmontagem, çesempeno, retirada dos amassados, raspagem das soldas, troca de 20
roldanas, revisão geral e recuperação do sistema elétrico dos motores, referente a abertura

e fechamento dos portões, montagem e teste de funcionamento, 2 controles remotos, 1

tampa coiti chays, 3 conjunto de engrenagem motor DZ e kit motor deslizante, de acordo

com o previstt) no Termo de Referência, conforme condições, quantidades e

exigências estebeiecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2.. A contratação será ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

i’,

!

PRAZO DE

EXECUÇÃO
QUANT. PREÇO

ESTIMADO

LOCAL DE

EXECUÇÃO
DESCRIÇÃO/

ESPECiFiCAÇÂO
CATSER/

CATP.1AT

UNIDADEITEM

DE

MEDIDA

R$ 6011 D1Serviço de
reforma geral cie
5 portões, com .

184061 sv

15.457,66 (sessenta)Sup

ao i n.a 3 1-20
Câmara Naciona! ae Voasios <Je ucitaiiiJsí iCoriratcs- Ci:VLC/COU/AGJ
Aviso de Dispensa Eievõnica - Lei n° U '3 1/21 e IN SEGES/WE n’ 67/2021
Versão: Agoslo/2021
Ap/Qvado pela Secreün? üe GesíJfj.
identidade visual pela Seaetaria dt Gestá: fversào maici/2C22)

r-
-- ,

.>■ .
í
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01 - AVISO DE DISPENSA

medidas: 2,00

metros de altura

X 3,00 largura
Incluindo:

desmontagem,
desempeno,
retirada dos

amassados,

raspagem das
soldas, troca de

20 roldanas,

revisão geral e
recuperação do j
sistema eiéírico i

dos motores,

referente a

abertura e

fechamento dos

portões,
montagem e
teste de

funcionamento,
2 controles

remotos, 1

tampa com
chave, 3
conjunto de
engrenagem

motor DZ e kit

motor

deslizante.

I

i

12.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um

icte, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3.0 crfténc de iugamenío adotado será o menor preço' observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às

especificações qo objeto.

2.- PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eieír^nica integrante do Sistema de Compras do Governo Federai -

Comprasnet 4.(1), disponível no endereço eletrônico.

P  i n a,.4 j 20
Câmara Nacional lí:

Aviso de Dispansi Eieüôincó - Lei r»” 14.133/11 e iN SEGES/iviS n® 67/2021
Versão: Agosto/2021
Aprovado pela Secrctoe de GêstSo.
Identidade visual pui.> Gecrcu'iri'2cl9 Gestão mia múiC/2Ci22)

iCeos de Uc.loções e Eontraios - CNVLC/CGU/AGU

Ãè’
;• •  '
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo
Federa!, pars acesso ao sistema e operaclonalização.

2.1.2. O fornececor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilicade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

Não poderáo participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo{s):

2.2.2. estrangeires que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos p-ira receber citação e responder administrativa ou judicialmente:

2.2.3. que se enauadrem nas seguintes vedações:

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto exécutivo, pessoa
física o!j jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
forneciniento de bens a eie relacionados;

empresç^, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto

projeto

de õ% (

ou subc

fornecin

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossi 3ilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele ^ue mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

íinf:iicei'a, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contrate nte ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atua na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
comparheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

ierceíró grau;

erripresàs controladoras, controladas'ou coligadas, nos termos da Lei n°
5.404' oe 15 de dezembro de 1976. concorrendo entre si;

s)

b)
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ontratado. quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
iento de bens a ela necessários;

c)

b)

e)

2.2.

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do avise, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,

3ção de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores apor ex|

condiçejes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista
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01 - AVISO DE DISPENSA

2.2.3.I. £qui3aram-se aos autores do projeto as empresas Integrantes do

mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. apiics-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em

substituirão £ outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controla ia ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utiiizaçã: fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Acórdão n“ 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3. Será permitida

demonstrativo d'b atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre cs cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21

2.3.1. Em seirJo perm tida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas

os benoficioíi pre\/'stos para as microempresas e empresas de pequeno porte

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho

ds 2007.

paiticipação de cooperativas, desde que apresentemc*

3. INGRESSO NA DISF‘ENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.0 ingrn 0 do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastrarnento de sus proposta inicial, na forma deste item.

• 3.2. O fornecer, o- Interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivai^iôrile por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horárb estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1, A proposts tarncém deverá conter declaração de que compreende a

integralitíadé dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

asseguraoos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, ras convenções coletivas de trabalho  e nos termos de ajustamento

de conduta \ igentes na data de entrega das propostas.

Todas as éspecificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,

vinculam a Coníraíada.

3.3.

,òloi‘53 propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos prev;aenciárics, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

■' ■ incidam direta nu indiieíamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços cferiados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão cveíusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito
de pleitear iiualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretex o.

3.4. Nos I.

Vá gins 61.20
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01 - AVISO DE DISPENSA

Se O regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variá‘^eis. a cotação adequada será a que corresponde à média dos

efetivos recolhimentos da erripresa nos últimos doze meses.

Independeriíemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições neias :onlidas, ern conformidade com  o que dispõe o Termo de
Referência, assumi.nrio o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus

termos, bem ccmo ie fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, ern quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão
.  retirá-la, subsíituí-ia :u modificá-la;

No cadas ̂ amento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar “sim" ou mão" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes

declarações:

3.9.1 que ir.exisTsm fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

ob-ngaíoriedífcie tís dociarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpirti os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n°

123, de 200(5, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts 42 a 49.

3.9.3 qua está ::ients e concorda com as condições contidas no Aviso de
Ccntraíaçao Oireta e seus anexos;

3.S.4 que assume a n-rsoonsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assi.mir^.ac como firmes e verdadeiras;

3.9.Õ. que cumpa; as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reab üíado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n°

8.213/91.

3.9 8. aue nãc emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

ínsaíunre e ráo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição Ue aprendiz, nos termos do artigo T, XXXIII, da Constituição

3.6.

3.6.

3.7.

3.8.

3.9.

4. FASE DE LA,NCE3

4.1.A partir das 8;C0h da dais estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão púDlíca será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no hoíáric de rlnalizaçâo de lances também já previsto neste aviso.
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01 - AVISO DE DISPENSA

4.2.Iniciada a etapa comjDetitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exciusivamente f. or meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance de'‘erá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.0 fornecedor símente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de

desconto em rela;.ão so último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O for.nececor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances

intermediário í" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervaio mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que incidirá lanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
que cobrir s meíhc'’ cferta é de R$1 (um) real

4.4. Havendo lances guais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso 0 fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimentc. os fornecedores serão informados, em tempo real, do

valor do menor lence registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediaíamente a dós o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

0 seu encerramc nto, corn o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema,

em orden‘i cresce nte de classificação.

4.7.1. O encerre mento da fase de lances ocorrerá de forma automática

pontualmeníir no horária indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e

não havendo ̂ ernpo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMcNTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fs lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em drimeTo lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço ern reiaçâr; ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso cie- o preçc da proposta vencedora estar'acima do estimado pela

Administração, p .)derá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

aprescntario o mefhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço

compsíívei a j estmado pela Administração.

oe

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ofdem de ciassificação, quando o primeiro colocado, mesmo após

a nsgoc.açãíi, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima

00 preco máximo defmidru para a contratação.

5.2.3. Ern qualqu y caso, concluída a negociação,  o resultado será registrado na ata

do prücedimn-.nto cis üispensa eletrônica.
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01-AVISO DE DISPENSA

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado  o envio da proposta e, se necessário,

de documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4.0 prazo de valionde do proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua aprejeníação.

5.5. Será desclassificida a proposta vencedora que;
5.5.1. contiver vicfos insanáveis:

5.5.2. não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definicío para s contratação;

5.5.4. não trvortrn cu3 exoquibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.5.5 apresentar desconformídade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexoH desde que insanável.

5.6. Quando c '"orneredo^ não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficiente? nara executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta cKv preços ou menor lance que:
5.6.1. for ir.c.cf!cic nte psre a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

gioba! ou unlíánon simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preço? dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, aride oue o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
iimites mínines. sxceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade cc próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a

totaürJade da remuneração.

5.6.2. apresentar um cu mais vaiores da planilha de custo que sejam inferiores

àooeií-s fixa ioB ei-. instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, meoioaí provi^^ó.nas e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade dií esciarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligencia?, que a empresa comprove a exequíbilidade da proposta.
5.8. Erros no pmenc.bimer.io da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A p anilha poaerá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde cue não hais majoração do preço.

5.8.1 O aiüSTe ds que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que

náo alíeiem a sub-iLància das propostas;

5.8 2. Considera-í^e eno no preenchimento da planilha passível de correção a

indicacao dí recolhirnanto de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacio’';^:. quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de ansiise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser co!h;da a manifestação escrita do setor requisitante do serviço

ou da área tespe tiaiizsda no objeto.
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01 - AVISO DE DISPENSA

5.10. Se a prop.osta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a

proposta üu Ia ice subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação
Havendo nscessidade, a sessão será suspensa, ínformando-se no “chat” a

nova data e horáno para a sua continuidade.

Encerrada a anáiise quanto à aceitação da proposta, se Iniciará a fase de
habilitação, obse vado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5.11.

5.12.

6. HABILITA Ç.AG

6.1. Os documentos ;

DOCÜi-^lENTAÇ/
do. fornecedor rc.c

1 serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -

VOA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados
is classificado da fase de lances.

6.2. Como condição brévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimenío das condições de participação, especiàlmente quanto à existência
de sanção que inipeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a coneulía aos sé guintes cadastros:

aj SICAF;

b) Caanstrn Nadcn.-í de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
orfíro!acona-Ger?= da União (v/ww.portaldatransparencia.qov.br/ceisL

c) Cadastro Naciona! de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Adminisírstivs, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
fvAA^w.cni.ius.i;r/írriprobidade adm/consultar requerido.phpy

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribuna! de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição
das coasuita'. das eííneas "b”. V e "d” acima pela Consulta Consolidada de

Pessoa Jurícíca do TCU {https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2 A coi iSijita aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei r\° 8.429, de
1992. que pievê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de

ato de impr^íbidace administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
iTiajoritáriü.

6 2.2 Caso co.nsíe na Consulta, de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrêndas Impediiivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houvv ' raLido por parte das empresas apontadas no Relatório de

Or.orrén:ias impeditivas Indiretas.

6 2.2.1 1. ntaíiva de burla será verificada por meio dos vínculos
socjietá.ho:-. linhas de fornecimento similares, dentre outros.

O rornecedcr será convocado para manifestação previamente à
sua! cJesciassificação

à

6.2.2.1 2
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01 - AVISO DE DISPENSA

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas cS coridições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por me o do vSICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SiCAF para nue estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, -ijuando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descLimf: rimento do subitem acima implicará, adnabilitação do fornecedor,
exceto se a CDosuita aos sítios eletrônicos oficiais ehiissores de certidões lograr

êxito em encontrar a{s) certidâo(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade da envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à caifirmacão daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e

já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,

após sotic'tação ria Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais nâo-digitals quando houver

dúvida ern reiaçã,^ à integridade do documento digital.
6.6. O forneceacr enr: uad-a Jo como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios oo'íraíar,’,onto diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e muridoa! e (b) da apresentação do balanço patrimonial e-das
demonstrações contábeis do último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente, ós documentos exigidos, a

sessão sera suspensa, sendo informada a nova-data  e horário para a sua

continuidade.

6.8. Será )r!abf'-tddo o for. ;edor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar qudslouer oos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
coni 0 estaceied jo neste Aviso de Contratação Direta.

3 de 0 fornecedor não atender às exigências para  a habilitação, o

órgão ou entdade examinará a proposta subsequente  e assim sucessivamente,

na ordem dé oíassifícação, até a apuração de uma proposta'que atenda: às

espeoíícaçõps do objeto e as condições de habilitação

6.9. Conctaiacc o ái:end;rrt6nto às exigências de habilitação, o fornecedor será

6.8.1. Ha híDòte

habilitado

7. COMTRATAÇAO

7.1. Após a homeie

firmado I cmn c

q-òç-ér. e adjudicação, caso se cohciua pela contratação, será

a Gon;;'af.o ou emitido instrumento equivalente.

0 Pi czo de õ (cinco) dias úteis, contados a partir da data

pár.5 assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento

ór*o

)

7.2.

de sua cci^-.vocsçõ

sdjcdioa
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equivalente, conforma o c?.so (Nota de Empenhò/Carta Contrato/Autorização)sob pena
de decair do direito ̂  contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de
Contratação Pireta.

7.2.1. AlíVí-r^ iGPfe convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

para a asainctura dc Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo

para aasínatnra, iharMante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio elemônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3

dias, a contai da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou insírun-fento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por

iQua! períod", por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Adí'p.irii'.v:açã ;■

7.3. O Aceite c a Noíã óe Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjLiOicada ‘mpi:ca no reconhecimento de que:

7.3.1. referida No^a estó substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
a!i estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

7.3.2 3 c.T.rTBteca se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
ContraiQoac Direta e seus anexos;

7.3.3. a coí.Lraiaiv reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos aniçps 137 e 733 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da
.Acimim draçfü prcv-stcs nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo ü‘3 vigência da contratação é de 12 Meses prorrogável conforme
previsão tios anexo? 3 este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Hs assípa ura ds contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser na,iridas peio fornecedor durante  a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa i lue-xecução parcial do contrato;

8.1.2. dar cirasA è inexecução parcial do contrato que cause grave dano á
.Âdminiotraçi o. ac funcionamento dos serviços públicos ou ao Interesse
coíalivc,

8-1.3. dar causa 3 inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de çntregar a documentação exigida para o certame;.
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01 - AVISO DE DISPENSA

8.1.5. nào raantér a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidarnenca juslificado;

8.1.6. nêo ooleb^i:i o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, 'luancio convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensojar o etarGarnenío da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem rnolivo jlistificado;

8.1.8. apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar decl-iração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contratr);

8.■^.9. fraudar a {iispensv^ eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
co-c-aTo,

8.1.10 porti"-ss de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquerCCfT

natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
fai-sa Cl ante condições de participação, quanto ao enquadramento
ceme MpEPP cLí 0 conluio entre os. fornecedores, em qualquer momento
da dispe nsa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. prajoar ‘iícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.,

praticar ata lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto8.1.1?

de 7013

O forn&ceco-' que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores íicerá .suinito -em prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

8.2.

a) faiía do subiíem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
a imposição de penalidade mais grave;

0 5% (7e‘‘o cinco por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado peía conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1,1 a 8.1.12;

Íripedi r.ení-: de iícitar e ooníratsr no âníbitò da Administração Pública direta e
indireta do e ite leriemíivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, ces casos cios subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, cjondo nao se justificar s imposição de penalidade mais grave;

Adveriêr.Cia

quando nno

Lluits db)

c)

d) Oeclarcçãü de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
respon.sável de ücitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de t?dos cs entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo ds í (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
dema:'.; que juí ern a imposição da penalidade mais grave;iOU
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01 - AVISO DE DISPENSA

8.3. Na splicaçáü das sanv7ües serão considerados: ,

8.3.1 a naíu^e^a i: a ̂ '‘av-Ocds da infração cometida;

8.3.2. as peculiar! .iades oc caso concreto;

8.3.3. as circiip.Sw ncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que deis provierem para a Administração Pública;

8.3.5 s implantai;ão ol ü aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orií ntações dos órgãos de controle.

Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento evyeníuai mente üevido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a düe snca será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judiclalmente

8.4.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em

hipótese alguma, a çbrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de muita pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

Se duraní: o tjrocesso de aplicação de penalidade, houver indícios de
prática de infração ídrninistraíiva tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administre íivo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa

deverão ser remeticas s autoridade competente, com despacho fundamentado, para

ciência e decisão sryxe n eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo da FífisponcaniÜzação - PAR.

A apurHçfíC- e o julgamento das demais infrações administrativas  não

considefcdas ccr*:) nto lesivc à .Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei 12,346, ds 1“ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

8.7.

8.8.

O processcijnenfo do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos esp, ícificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Públi Federa! resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sern a partic pagão cie agente público.

8.10. A apiiuaçãi: de Qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administraiivo quí assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicalário, observando-sè o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei 9.784, de 1999.

8.11, As sançüss po' atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos anexes a este viso.

8.9.

Bá;gira,i4|20 :

'  v-l'•

'ij -
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01 - AVISO DE DISPENSA

9. DAS DISPOSIÇÕES SBRAiS

9.1.0 procsciiiTienío sei «a divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações PÚQl^Ga.s - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem

eletrônica, na co respondente linha de fornecimento que pretende atender.

No C33C dt locio.-. os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento íiaca^ sado), a Administração poderá:

9.2.1 rêp--i'jl;c.:íf r. nreboníe aviso com uma nova data; •

9.2.2 valer-se. pjira a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

ser/Ui de br.se ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores

pieços sen’pre cue possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação e'-'gidAs

9.2 2 1 No

deste pr :ceCimento.

8.2.3. fxar p.acç p-rn que possa haver adequação das propostas ou da

docurnentaçlio de habilitação, conforme o caso.

A.S piT‘vidê icias ‘'o.s subiíens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas-se

não houver o compíirenirnonío de quaisquer fornecedores interessados (procedimento-

deserto)

9.2.

Ditem anterior, a contratação será operacionalizada fora

9.3.

Havendo i*

fornecedores cjíc- |

atendido o prazo ir

notificação.

9.4. nscessidacle de realização de ato de quaiquer natureza pelos
•'2ZO nco conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

dicado pelo agente competente da Administração na respectiva

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo

ônus dscüirenre ca perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens erni-iccN pela .-^.dfTiinisiração ou de sua desconexão.

9.5.

9.6. ediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a .■'ealizacaib do certa.me na data marcada, a sessão será^ automaticamente
Não haveiido e: .1

transferida Puíü o
estabeiec^oo, desde

Dr;:ne:ra dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
que nâc haia comunicação em contrário.

9.7. Os ho-árics sstabeiecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances ol. i-.ervaísc o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e regisrn) ro Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

No juigamfinío das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros ou fainas que não aiterern a substância das propostas, dos documentos e sua
9.8.
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01-AVISO DE DISPENSA

validade juridic??. madisníc despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, airibüindo-íhes vai«ci3de e eficácia para fins de habilitação e classificação.

As normas Jiscipíinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o inte*esse da Administração, o princípio dá isonomia, a finalidade e a
segurança oa co.ntrat^açâi';

9.10.

suas propostas e a AtíminiSiração não será, em nenhum caso, responsável por esses

■- custos, indepenoe, ãé imeoiu &a condução ou do resultado do processo de contratação.

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta
j aemaís peças que compõem o processo, prevalecerá as deste

9.9.

Os fornecedores cssumem todos os custos de preparação e apresentação de

9.11.

e de seus anexos o

Aviso.

9.12. Da seii-sao }0b!'ca será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13.

seguintes anexos.

9.13 1.

inreoram e.pp de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

Documentação exigida para Habilitação

Ji - ■] ermo de Referência;

9 13.2.1. ANEXO ü. 1 - Estudo Técnico Preliminar

."AÍ\jL'i

9.13.2.

9.13.2. ANEXO In Minuta de Termo de Contrato;

CO !V - Pianifha de Custos e Formação de Preços;9.13.4. ANE

DF. 1t3de Maio de 2023.uí. C 51; IS

ANDRÉ LUIS FRIGATO - Cel.
■cspesas - Chefe do 11° Depósito de SuprimentoGrdenedor cie

I', •.
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ANEXO ! - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1  Habilitação juríc-jca: '

1.1 no caso de erriJresáno individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cario da Junta Comerciai da respectiva sede;

1.2Em se rratarído ie Microampreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Microernpreentíedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da aíitentlcidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3No caso ríe sodedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente reji istrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de

documente coru Ji obaiòric de seus administradores;

1.4inscrição no Rôfiistro Púbileo de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde íen) sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filia)
ou agência;

1.5 No caso de socedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurícíicpis do locai de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus aclrninisíra.iores'

1.6 decreto cie auto

funcionsmemo«

1.7 No caso de so :iecade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

com 3 are da assemhJeia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou ir\ scrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

bem corno o rec istro de que trata o art. 107 da Lei n^ 5.764, de 1971.

1.8Cs doci.n-entos ridrra oeverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da

consoltdaoao re?pecd

. em se tratando de sociedade empresária estrangeira emca

O
: ai

2  ReguiarieJads- í'sca[, socUíI ô trabalhista:

2.1 prova de inscrição nr. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.ou no Cadastro de

Pessoas Físicas; cor.fon-ne o caso;

2.2prove de recí Jíí^ida/^s lisca! perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de ce.iídno exnrdida conjuniamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RrS) e P ocur".da'ia-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os credito:-: ín;utá:i.:^ federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

' ■ rP-.á-s-in 3 -17 120
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01 - AVISO DE DISPENSA

administrados, iiciusive aqueies relativos-à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Srasil s da Prccuradora-Gera! da Fazenda Nacional.

2.3prova de regular dade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexis:êncis de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
medianíe a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do 1 í-uío Vii-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Le* 5 452, de de maio de 1943;

2.5 prova cie in&criçlio no cadastro de contribuintes municipais, relativo ao domicílio ou
sede c.!o forneo^dor oertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto conlratua.

2.6 prova de !egijl'inu3ae corn a Fazenda municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, ielaiiva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7oasc 0 famocedcr se: -; considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto oonTaíu ! deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda resoectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma üa iei;

3 Qualificação Econôinico-Fmanceira:

3.1 ceitidão negativí de íaiépcia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

monsíração de resultado de exercício e demais
:DPtnhe:s dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As efn[J:e32s ciiadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender
a  todí s a.s exigências da habilitação e poderão substituir os

os')rioni|itratJvos contábeis pelo balanço de abertura,

jc; zplos isíoiidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de •’ or usoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3." 3 Caí;o fp.cecoc-o/' seja cooperativay tais documentos deverão ser
?-?onip, cia última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o

adigo :12 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas
dá lei, lis que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

3.3ccmprova.'r;o r a boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de üqi.id6z Gera! (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superioreG o 1 (jm}, octidos pela aplicação das seguintes fórmulas;

Aüvo Circulante + Realizável a Longo

3.2bã!ariço paíun'

demonstrações

-!
r.-P-: y:.

'! C-, J:;,<

:iZO
LG^

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
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01 - AVISO DE DISPENSA

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não

Cíi-culante

SG

Avvo Circulante
LC =

Passivo Circulante

3.3.1 As empesas. que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em
qualque' dos íiidices de Liquidez Gerai (LG), Solvência Gerai (SG) e

CcK^renie (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido

mmirno de 7.5% (sete, cinco) do valor total estimado da contratação ou

dc Hem perriiis"*?;.

3.3.2 O aíenc'imvnro dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

a/esíadi) msd-ante declaração assinada por profissional habilitado da
área cc.itábiJ, apresentada pelo fornecedor.

4 Qualificação Técnico

4.1 Comprovação ce para a prestação dos serviços em características,

quaníidadr-s e çrs-ros compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item
pertinente rr.-ecl snie apresentação de atestado{s) fornecído(s) por pessoas

jurídicas de direi:o oúblico ou privado.

4 1.1 Para tTps ds comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverãc dizer respeito a contratos executados com as seguintes

caracte isticas mínimas:

Troca ce peças/motores de portão

Se:\/iço elétrico e serviço de serralheria;

Sei a oumiíida, para fins de comprovação de quantitativo

m n.rnc, a apresentação e o somatório de diferentes de atestados

executados de forma concomitante.

4. i. 1,1

4 11?

4.11?

4 1 14 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito

s':-, atrliads econômica principal ou secundária especificadas

conl-etO sücia! vigente;

di;

ti'*

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprevsçâo da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre

4.115
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'.'írcs documentos, cópia do contrato que deu suporte à

cf?nLrr::t.oo?io. endereço atual da contratante e local em que foram

p.-estaüíí'. os servdços.

4.1,2 A reía(/do óos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos
para a conirataçâo e que executarão o contrato, com as respectivas atas

de insc rição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede C3 cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4®, inciso XI, 21,

inciso I e 42, §§2"^ a 6*^ da Lei n. 5.764 de 1971;

4.1.3 .--■i riec\-jraçáo de regularidade de situação do contribuinte individual -
üRSCí pai c Cada urn dos cooperados indicados;

O'

4.1.4 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necesi ários a prestação do serviço;

o previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;4.1.5 O reo!)

4.1.6 A ccn prOi-ciçãc de integração das^respectlvas quotas-partes por parte
dos on jpera-Jos que executarão o contrato; e

4.1.7 Os S3 s oocumentos para a comprovação da regularidade jurídica
oa coòpera-Jv.a: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
asssrr, deia que o aprovou; c) regimento :dos fundos Instituídos pelos
coopoiados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três
últimas assen-ibleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos CO yperasos que execuíarão o contrato em assembléias gerais ou nas
rauniõos

Lõone,'

ZLionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
a contratar o objeto da dispensa;

4.1.8 h uL,‘]

átl. ? í

que tal

contábiLfinanceira da cooperativa, conforme dispõe o
n 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de

aucitona não foi exigida pelo órgão fiscaUzador.

rd,r d
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